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  CONGRESSO NACIONAL 

 CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

Parecer CCS nº 6, de 2017 

 

Analisa projetos de lei sobre restrições às transmissões radiofônicas e televisivas ao 

vivo ou gravadas de audiências e julgamentos. 

Comissão de Relatoria: Conselheiros Davi Emerich (coordenador), Nascimento Silva e 

Roberto Franco.  

 

Relatório 

Tramitam na Câmara dos Deputados dois projetos de lei que dispõem explicitamente 

sobre restrições às transmissões radiofônicas e televisivas ao vivo ou gravadas de 

audiências e julgamentos penais, sobretudo em instâncias superiores como no Supremo 

Tribunal Federal – STF.  

O Projeto de lei 1407/2007, de autoria do deputado Carlos Bezerra, dispõe que as 

transmissões só serão admitidas “se as partes, o Ministério Público e Juiz” autorizarem, 

“desde que não haja ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana, da intimidade, 

da honra ou da vida privada das pessoas”. Ainda determina que o tribunal competente 

“regulará a forma de ingresso de equipamentos e o número de pessoas na sala de 

audiências com o fim de evitar tumultos”. 

Em resumo, o projeto justifica que o televisionamento amplo possivelmente possa 

implicar na “maneira do proceder do julgador” e de jurados em virtude da pressão da 

opinião pública.  

Na justificativa lembra-se que em muitos países há restrições às transmissões ao vivo ou 

editadas, a exemplo da Suprema Corte dos Estados Unidos. 

Depois de longa tramitação, arquivamentos e desarquivamentos, o projeto foi aprovado 

em caráter terminativo pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara 
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dos Deputados em 26/06/2013 e, por força de recurso, encontra-se pronto para votação 

em Plenário. O relator na CCJC foi o deputado Fábio Trad. 

Já o Projeto de Lei 7004/2013, de autoria do deputado Vicente Cândido, é mais rigoroso 

e proíbe “a transmissão ao vivo e sem edição de imagens e sonoras das suas sessões (NR, 

as do STF) e dos demais tribunais Superiores”. Sua tramitação também envolveu 

arquivamentos e desarquivamentos e, em forma de substitutivo elaborado pelo deputado 

Silas Câmara, acabou aprovado na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 

Informática (CCTCI) em 9/11/2016. Atualmente, encontra-se em tramitação na CCJC. 

No substitutivo a proibição de “transmissão ao vivo ou gravada, com ou sem edição”, 

pelas plataformas TV e rádio, recai sobre o STF e demais tribunais superiores nos 

“julgamentos que envolvam processos penais e cíveis”. As geradoras locais de TV 

poderão “eventualmente” restringir a distribuição dos seus sinais”, mediante notificação 

judicial, “desde que ocorra justificado motivo e enquanto persistir a causa”. 

 

Análise 

Transmissão ao vivo ou não pelas emissoras de rádio e televisão, de ações do poder 

público, é um fato bastante recente, inaugurado de forma sistemática pelo Senado Federal 

e que hoje está presente em todas as esferas mais abrangentes do Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário. 

O debate sobre o tema ganhou dimensão com os chamados grandes escândalos 

envolvendo, principalmente, políticos e empresários. 

A Constituição Federal, em seu art. 93, inciso X, diz: “As decisões administrativas dos 

tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto 

da maioria absoluta de seus membros”. No art. 5º, inciso LX, define: “A lei só poderá 

restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou interesse 

social o exigirem”.  

Ora, a lei é clara quando diz que as sessões e julgamentos penais são públicos e sobre 

essa questão não há questionamento. O que se discute é a sua divulgação, ao vivo ou 

gravada, pelos meios de comunicação de massa, mais notadamente pelas plataformas 

Rádio e TV. 
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Em nossa avaliação, mesmo admitindo-se que o assunto merece discussões amplas por 

parte da sociedade, os dois projetos de alguma forma ferem o sentido crescente da 

“transparência” no nosso ordenamento legal, cujo ápice foi a aprovação da Lei de Acesso 

à Informação (LAI), texto referencial hoje para vários países do mundo. Com a LAI, todos 

os órgãos públicos ficaram obrigados a divulgar suas informações em portais eletrônicos 

de maneira amigável, permitindo à sociedade exercer maior controle e mais fiscalização 

sobre atos do Estado. 

É de se registrar, nesse contexto, que por força de resoluções internas e de acórdãos do 

Supremo Tribunal Federal (STF) as decisões do Poder Legislativo são abertas, deixando 

para trás a primazia do voto secreto que nos acompanhou por muito tempo.  

Proibir ou mitigar transmissões ao vivo de julgamentos do STF e de outras instâncias 

judiciais não parece ser uma boa orientação pedagógica à cidadania, que cada vez mais é 

chamada a restaurar princípios éticos na vida brasileira. Com todos os percalços da 

transmissão ao vivo, ela mais ajuda do que atrapalha na construção de relações mais 

transparentes entre as esferas públicas e privadas do país. 

Além do mais, as várias leis e códigos existentes no nosso arcabouço legal permitem que 

órgãos judiciais possam adotar orientações para proteger o cidadão de exposições graves, 

aí incluídas até as transmissões ao vivo. Ou seja, uma lei maior e vinculante sobre o tema 

soa como desnecessária, sobretudo nos momentos atuais vividos pelo país.  

Compreendemos que a TV Justiça cumpre um papel relevante na afirmação dos princípios 

constitucionais. Mesmo dependente de recursos do Estado, tem uma dimensão pública 

inquestionável, que pode ser verificada em sua grade de programação. E as transmissões 

ao vivo fazem parte desse patrimônio positivo. 

Adicionalmente, verifica-se que as transmissões ao vivo ou gravadas das sessões de 

julgamento vêm se convertendo em uma verdadeira escola judicial aberta, com impacto 

positivo sobre a formação dos novos profissionais do direito e sobre o exercício da 

profissão de advocacia e de outras profissões correlatas. 

 

 

 










